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Protagonismo juvenil e 
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Uma discussão em torno da 
ambiência política relacio-
nada ao tema da identida-

de juvenil faz-se necessária no 
debate contemporâneo sobre o 
protagonismo da juventude. Um 
bom caminho para esse debate é 
analisar o contexto relacionado 
às concepções do tema identida-
de, ainda que saibamos tratar-se 
de um debate em aberto.

Uma boa referência pode ser en-
contrada em Stuart Hall (2000:7), 
autor que trabalha o tema da 
ampliação das discussões sobre 
identidade na teoria social con-
temporânea. Para Hall as “ve-
lhas” identidades, que por muito 
tempo estabilizaram o mundo 
social, estão em declínio, propi-
ciando o surgimento de novas 
identidades, fragmentando o 
indivíduo moderno, até então 
visto como sujeito unificado. Ao 
discorrer sobre o sujeito pós-
moderno acentua:

O sujeito assume iden-
tidades diferentes em 
diferentes momentos, 
identidades que não são 
unificadas ao redor de 
um ‘eu’ coerente. 
(...)
A identidade plenamen-
te unificada, completa, 
segura e coerente é uma 
fantasia. Ao invés disso, 
à medida que os sistemas 
de significação e repre-
sentação cultural se mul-
tiplicam, somos confron-
tados por uma multipli-
cidade desconcertante e 

cambiante de identidades 
possíveis, com cada uma 
das quais poderíamos nos 
identificar – ao menos 
temporariamente (HALL, 
2000: 13).

Isso ocorreria, para Hall, em vir-
tude de que nenhuma identidade 
singular, a exemplo da classe 
social, poderia alinhar todas as 
diferentes identidades em torno 
de uma identidade “mestra”, úni-
ca, tendo em vista que as pes-
soas não identificam mais seus 
interesses sociais exclusivamen-
te em termos de classe. Hall cita 
como um dos responsáveis pelo 
descentramento do sujeito mo-
derno os movimentos associados 
às manifestações de 1968, em 
especial o feminista, que abriu 
novos espaços de contestação 
política questionando a clássica 
distinção entre o privado e o 
público, e trazendo temas rela-
cionados a família, sexualidade 
e divisão doméstica do trabalho. 

No geral, cada um desses movi-
mentos, a exemplo do feminista, 
apelava para a identidade social 
de seus sustentadores. Criava-
se assim a chamada “política 
de identidade”, que introduz os 
elementos de diferença, politiza 
a subjetividade e cria novos es-
paços de identificação coletiva 
(HALL, 2000: 45).

Ainda que essa hipótese precise 
ser melhor testada, a fim de que 
não cometamos erros de análise, 
cabe notar que os jovens foram 
protagonistas das transforma-
ções conceituais e políticas ope-
radas com a diversificação das 
identidades, mesmo que à época 
não tivessem ganhado proemi-
nência as demandas específicas 
do “estar” ou “ser” jovem, as 
quais foram absorvidas ou dilu-
ídas em diversos movimentos. 
Intriga-nos esse fato, que a nos-
so ver induz à reflexão sobre a 
possibilidade de que as diversas 
identidades poderiam, sim, pro-
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piciar pontos de unidade, permi-
tindo o envolvimento de amplas 
parcelas do povo em questões 
mais gerais e de sentido comum.

A terminologia “protagonismo 
juvenil”

Tornado referência nos debates 
sobre políticas de juventude, o 
termo “protagonismo juvenil” 
apresenta caráter profundamen-
te polissêmico. Isso permitiu a 
utilização dessa noção em diver-
sos sentidos, entrelaçados a uma 
série de conceitos relacionados à 
qualificação da democracia, con-
ferindo-lhes características gera-
cionais. O termo também sugere 
auto-estima, busca por pertenci-
mento, afirmação de cidadania. 

O risco dessa terminologia é o 
de resvalar na idéia de que os 
jovens, na busca de sua autono-
mia, seriam os únicos respon-
sáveis por trilhar os caminhos 
a serem perseguidos em suas 
vidas, desconsiderando-se assim 
os limites impostos pelas con-
dições sociais. Ao aceitar esse 
pressuposto corre-se o risco de 
abrir espaço para a desrespon-
sabilização gradativa do Estado 
e da sociedade para com as tra-
jetórias juvenis, tendo em vista 
que prevaleceria, nesse caso, o 
entendimento da emancipação 
do jovem como algo dependente 
apenas dele próprio.

Por outro lado, protagonizar 
pressupõe agir como sujeito que 
intervém na realidade e sugere 
transformações, o que pode evi-
tar o desânimo e o menosprezo e 
impulsionar a partilha de experi-
ências, a construção do respeito 
e da auto-estima e a gratificação 
pelo reconhecimento social. Ao 
analisar algumas experiências de 
projetos com jovens em situação 
de pobreza, Castro, Abramovay, 
Rua e Andrade (2001: 519 - 520) 
afirmam: 

O protagonismo juvenil é 
um conceito de referên-
cia ampla nos discursos 
dos entrevistados, indi-
cando plasticidade de 
sentidos e uma comum 
preocupação com que o 
jovem assuma projetos, 
dê direção às suas vidas. 
Protagonismo juvenil, 
para muitos projetos, se 
relacionaria ao direito à 
gerência da sua própria 
vida; para outros, se 
associaria à formação 
de lideranças, enquanto 
outros o relacionam ao 
exercício da criatividade 
e à comunicação intrage-
racional – por exemplo, 
ao assumir responsabili-
dade com outros jovens 
– ou intergeracional 
– caso da formação de 
agentes educadores 
junto a crianças. Se em 
alguns projetos a noção 
de protagonismo juvenil 
se vincula à de identi-
dade, outros a modelam 
por produção de sujeitos 
sociais e culturais, para 
descobertas e construção 
de um projeto de vida. 
Solidariedade e respon-
sabilidade social seriam, 
para muitos, construtos 
de protagonismo juvenil.

Para Costa (2000: 176), pro-
tagonismo juvenil refere-se à 
participação em atividades que 
extrapolam o âmbito dos inte-
resses individuais e familiares, 
tendo como espaço a escola, a 
vida comunitária (igrejas, clu-
bes, associações) e até mesmo 
a sociedade em sentido mais 
amplo, através de campanhas, 
movimentos e outras formas de 
mobilização que transcendem os 
limites de seu entorno sócio-co-
munitário. Ao mesmo tempo, o 
conceito parece apostar em que 
a quantidade e a qualidade das 
oportunidades de participação 
na resolução de situações reais 
postas ao alcance dos adoles-
centes influenciam de maneira 
decisiva nos níveis de autono-
mia e de autodeterminação que 
eles serão capazes de alcançar 
na vida familiar, profissional e 
cívica, quando atingida a idade 
adulta.

Entrelaçando protagonismo e 
direito à participação

A partir de visões distintas, 
discute-se na literatura qual o 
lugar do jovem na construção 
das políticas de Estado ao longo 
das últimas décadas na América 
Latina1. As ênfases podem ser no 
controle da juventude, visando à 
contenção da mobilização social; 
nos jovens vitimizados por situ-
ações vulnerabilizantes, ou, mais 
recentemente, nos jovens conce-
bidos como sujeitos de direitos. 
No entanto, essas abordagens 
relacionadas ao lugar do jovem 
nas políticas públicas não neces-
sariamente o colocam no centro 
das estratégias de construção do 
Estado Nacional.

1  Cf. debate sobre esses enfoques em 
UNESCO, 2004; RODRIGUEZ, 2000, e ABAD, 
2003, entre outros.
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Em nosso país, o direito cons-
titucional à participação ainda 
necessita, sem dúvida alguma, 
de uma série de ajustes para sua 
plena efetivação. No entanto, as 
iniciativas relacionadas à am-
pliação da participação popular 
no trato da coisa pública deram 
passos significativos, inclusive 
porque a Constituição Federal de 
1988 ajudou a impulsioná-las, 
adotando-as como preceito nor-
mativo importante para a con-
formação da República.

Paulo Bonavides (2003: 345) che-
ga a afirmar que, ao facilitarem 
o acesso às tomadas de decisão, 
o desenvolvimento tecnológico 
e a expansão dos meios eletrôni-
cos derrubam um dos principais 
argumentos contrários ao exer-
cício da democracia direta – o 
de sua impossibilidade prática. 
No entanto, para alcançar a de-
mocracia participativa ainda se 
faz necessária a repolitização da 
legitimidade, visto que o Estado 
liberal-burguês colocou-a em pa-
tamar de neutralidade axiológi-
ca, como se isso fosse possível.

A legitimidade formal, 
despolitizada, posta em 
bases procedimentais, 
desmembrada de seus 
conteúdos valorativos, se 
encaixa bem nos desíg-
nios subjacentes aos in-
teresses neoliberais, por 
servir-lhes de couraça, 
de antemuro, de escudo 
às suas posições contra-
ideológicas, de suposta e 
falsa neutralidade (BONA-
VIDES, 2003:34)

A formatação de políticas pú-
blicas em uma perspectiva “de/
para/com os jovens” (Castro e 
Abramovay, 2003 e UNESCO, 
2004) pode colaborar nesse sen-
tido. Isso à medida que, com tal 
perspectiva, advoga-se tanto a 
importância do Estado e do re-

conhecimento da multiplicidade 
e diversidade juvenil quanto 
a idéia de que devemos ter os 
jovens como agentes quer da 
elaboração, quer do acompanha-
mento e controle das políticas 
públicas direcionadas para os 
jovens – o que pede investimen-
tos em formação participativa, 
bem como instrumentos para 
subsidiar a elaboração e controle 
das políticas públicas, além da 
conjugação de políticas univer-
sais às que considerem as sin-
gularidades dessa geração. Vale 
dizer que essa perspectiva di-
ferencia-se da apresentada pelo 
Banco Mundial, a qual aponta o 
jovem como cliente das políti-
cas públicas, desconsiderando 
a importância estratégica desse 
segmento para o próprio desen-
volvimento do Estado. Senão 
vejamos:

O exercício da voz ou 
poder do cliente pode ser 
de alto valor para garan-
tir qualidade. Governos 
deveriam estar abertos 
à consulta e retorno dos 
jovens sobre o desenho e 
implementação de políti-
cas que o afetam (Banco 
Mundial, 2007:219. APUD 
CASTRO, 2007: 8).  

O Banco Mundial entende que 
a participação juvenil consti-
tui uma dimensão relacionada 
aos sentimentos de pertença e 
auto-estima, o que traz certo 
nível de reconhecimento. Avalia 
dessa forma que muitos jovens 
se associam a “gangues” como 
forma de superar uma identida-
de fragmentada com algo con-
siderado mais transcendente e 
superior (CASTRO, 2007:4). Ao 
citar trechos do documento do 
Banco Mundial, Castro (2007:6) 
postula que:

Com tal raciocínio se 
advoga que o Estado, ao 
‘não estimular ou repri-
mir identidades juvenis’ 
ou ‘não garantir a satisfa-
ção de necessidades, os 
jovens se recolhem em 
identificações alternati-
vas, idiomas próprios’, 
assim como colaboraria 
com a ‘identificação com 
anti-heróis e terroristas’ 
(Banco Mundial 2007: 
173). Cita-se o caso de 
descendentes de imi-
grantes norte-africanos 
na França, que seriam 
marginalizados e que 
falam uma linguagem 
contra-cultural, o verlan, 
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desenvolvida nos bairros 
de periferia altamente 
politizados.

Assim, o debate em torno da 
participação ganha contornos 
de oportunidade para o exercí-
cio da cidadania, em especial 
por conta da capacidade de se-
dimentar uma cultura coletiva 
na tomada de decisões, o que 
se pode relacionar diretamente 
à melhoria da qualidade dos 
serviços do Estado, aproximan-
do estes da vontade popular. 
cia de massas vem precedido 
pela conquista de direitos. No 
dizer de Marcos Nobre (2004), o 
estabelecimento de direitos e a 
criação de uma cultura política 
democrática estão na base da 
construção do Estado de Bem-
Estar Social.

Todavia, em determinado mo-
mento histórico, ao atribuir ao 
Estado a obrigação pela imple-
mentação de políticas, o cida-
dão se tornou cliente do Estado 
e passou a ser objeto de uma 
ação paternalista em que se 
substitui a participação deste na 
vida pública pela decisão técni-
ca da burocracia estatal, onde o 
único momento de intervenção 
do cidadão é a hora do voto.

A conquista de novos espaços 
de participação e deliberação no 
pós-ditadura militar teve como 
contrapartida a tradução das 
reivindicações em formas con-
cretas de institucionalização. 
Surgem novos tipos de direitos, 
que apontam para um novo 
modelo de cidadania. Nele, a 
promoção da igualdade ocorre 
em conjunto com a promoção 
de um/uma cidadão/cidadã que 
já não são meros clientes do 
Estado, mas sujeitos capazes de 
engendrar novas formas de par-
ticipação nas decisões. 
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